
GOVERNO MU IC!PAL 
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LE! N° 285 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2005 

conferidas por lei, 

seguinte lei: 

Autoriza o Poder Executivo a desenvolver 

açoes e aporte de Contrapartida municipal 

para implementar o Programa Carta de 

R~:un:;os FGTS na modalidade 

unidades habitacionais, 

regulamentado pela 

~~;E~ho Curador do FGTS, 

Art 1° - Fica o P~7.r' ' errtiVo .·~tPB~1Q_~ ~~;Pn·vnl'vP-r todas as açoes 

necessarias para i~b~6~~~~~,·d~· - atendimento aos 
... 

municipes neces~itad§i." entadas por in+.::.ì!-n 
"-/. 

Crédito - RecursffS'FGTS na modalidade produçao de unidades habitacionais, 

operaçOes co~etivas, criado pela Resoluçao 460/04 do C nselho Curador do FGTS 

e lnstruç5es Normativas do Ministério das Cìdades. 
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Art. 2° - Para a implementaçao do programa, fica o Poder Executivo autorizado a 

celebrar termo de cooperaçao com a Caixa Economica Federai - CAIXA, nos 

termos da minuta anexa, que da presente lei faz parte integrante. 

Paragrafo unico_ O Poder Executivo podera celebrar aditamentos a o T ermo de 

Cooperaçao de que trata este artigo, os quais deverao ter por objeto ajustes e 

adequaçoes direcionadas para a consecuçao das finalidades do programa. 

Art 3° - O Poder Publico 

pertencentes ao patrimonio 

populaçao a ser ho1noi1r 

dispositivos l~retì~;~Jrl~ 

unidades r~>Kt~~ 

§ 1°- As 

publica exiistf;~ 

as posturas mt.:rè«~~:ilrsl 

a disponibilizar areas 

construir moradias para a 

~:001);Vi;amente, a qualquer 

§ 4° - Poderao ser integradas ao projeto outras entidades, mediante convénio/. 

desde que tragam ganhos para a produçao, conduçao e gestao deste processo, o 

qual tem por finalidade a produçao imediata de unidades habitacionais,i' 
l 

l 
l 

! 
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u 
Vm bom lv~v de- çe. vive-v! 

regularizando-se, sempre que posslvel, as areas invadidas e ocupaçoes 

irregulares, propiciando o atendimento as famflias mais carentes do Municipio. 

§ 5° - Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder Publico 

Municipal a titulo de contrapartida, necessarios para a viabilizaçao e produçao das 

unidades habitacionais, poderao ou nao ser ressarcìdos pelos beneficiarios, 

mediante pagamentos de encargos mensais, de forma analoga às parcelas e 

prazos ja definidos pela Res 

para a produçao de novas un· 

a viabilizaçao 

§ 6° - Os benefici;, · 

responsabilidade m · 

· ,~ sociais e sob inteira 

.f.'\.. 

Predial e T ed1tb~l 
/ ~..,~t:10:~ 

também dur 

programa consistente em cauçao dos recursos recebidos daqueles beneficiari 

em pagamento de terrenos, obras e/ou serviços fornecidos pelo Municipio.,/ 
~ 

l 
/ 

de 
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§ 1°- O valor relativo à garantia dos financiamentos ficara depositado em conta 

cauçao remunerada mensalmente com base na taxa SELIC e sera utilizado para 

pagamento das prestaçoes nao pagas pelos mutuarios. 

§ 2° - Ao fina! do prazo de vigencia do centrato de financiamento o remanescente 

do valer relativo à garantia dos financiamentos, ap6s deduzidas as parcelas nao 

pagas pelos mutuarios, os impostos devidos e os custos devidos ao Banco creder 

pela administraçao dos ao Municipio. 

Art. 6° As despesas com 

Municipio, 

07.01.16.482.vvv•v. 

populares - él~·rn,;~i}tc~<~~ 

Lei Orça 

Art. JO -

dispm:;ica~esem'c 

de responsabilidade do 

orçamentaria n°. 

de moradias 

, conforme 
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TERMO DE COOPERAçAo E PARCERIA 
TERMO DE COOPERAç.ÀO E PARCERIA QUE 
ENTRE SI FAZEM A CAIXA ECONOMICA FEDERAL E 
A(O) (ENTIDADE 
ORGANIZADORA), PARA VIABILIZAR O PROGRAMA 
CARTA DE CRÉDITO FGTS. 

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF - lnstituiçao financeira sob a forma de empresa publica, vinculada ao 
Ministério da Fazenda, criada pelo decreto-lei n.0 759, de 12.08.1969, alterado pelo decreto-lei n° 1259 de 
19.02.1973, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da celebraçao deste Termo, com sede no Setor Bancàrio Sul, 
Quadra 4, Iotes 314, em Brasilia - DF, CNPJ/MF n'' 00.360.305/0001-04, representada por seu procurador (nome 
qualificaçao, identidade e CPF), conforme procuraçao lavrada em notas do _ 0 Oficio de , no 
iivro em l l , e substabelecimento lavrado em notas do 0 Oficio de no 
livro em- l 1 __ , doravante designada CAIXA, e de outro lado a(o) 
---------,--..,.------'inserito no CNPJIMF n. 0 

_. __ ._1 __ -_, neste ato representada(o) por 
seu representante legai ao fina! assinado, doravante denominada simplesmente ENTIDADE ORGANIZADORA, tem 
justo e acertado atendimento especffico aos projetos nos termos das ch3usu!as e condiç6es seguintes. 

cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Viabilizar, no Municlpio/Estado de aç6es para a 
1mplementaçao de financiamentos no ambito do Programa Carta de Crédito FGTS, na forma colet1va, nas 
modalidades e condiçées disponibilizadas pela CAIXA. 

ClAUSULA SEGUNDA -ENTIDADE ORGAN!ZADORA E BENEFJCIA.RJOS - Para efeito deste Termo de 
Cooperaçao e Parceria considera-se: 

- ENTIDADE ORGANIZADQRA: entidade pessoa jurfdica responsavel pela promoç8o do empreendimento objeto da 
proposta de financiamento no Programa Carta de Crédito FGTS a saber: o Poder Pubfico (Estado, Municipio, Distrito 
Federai), empresas estaduais ou municipais de habitaçao, vinculadas ao Poder Pùblico, e entidades privadas sem 
fins lucrativos. 

- BENEFICIÀRIO(S): a(s) pessoa(s) fisica(s) com renda familiar bruta mensa! enquadraveis no Programa Carta de 
Crédito FGTS. 

CLÀUSULA TERCEJRA - DOS RECURSOS - Os recursos a serem utilizados para consecuçao do objeto deste 
T ermo sao provenientes de linhas de financiamento do FGTS- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e recursos 
préprios da Entidade Organizadora a titulo de contrapartida, representados pelo aperte de recursos tinanceiros, bens 
e/ou serviços na produçao de unidades habitacionais. 

PARAGRAFO UNlCO - A efetivaçao dos contratos de financiamento com os BENEFICIARIOS decorrentes do 
presente T ermo, esta condicionada à: 

a) Existencia, na CAIXA, de dotaçao orçamentaria do FGTS; 

b) Lei autorizativa especifica para destinaçao de recursos financeiros no Programa e prestaçao de garantia, quando 
a Entidade Organizadora far o Estado, Municipio ou Distrito Federai; 

c) Lei autorizativa para alienaçao de im6vel de propriedade do Estado, Municipio ou Distrito Federai, se foro caso 

CLÀUSULA QUARTA- DAS OBRIGAçÒES DA CAIXA 

a) Disponibilizar e divulgar as informaç6es necessarias para implementaçao do Programa de que trata o presente 
T ermo à ENTIDADE ORGANlZADORA e aos BENEF\ClARlOS ftnais; 

b) Prestar à ENTIDADE ORGANIZADORA as orientaç6es necessarias referentes às condiç6es de financiamento; 

c) Receber e anaflsar as propostas técnlcas dos empreendimentos enquadraveis no Programa, dando conhecimento 
à ENTIDADE ORGAN!ZAOORA; 

d) Exigir a comprovaçao da ENTIDADE ORGANIZADORA de que a operaçao atende às condiç6es e limites 
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); 

e) Fornecer à ENTtDADE ORGANIZADORA todos os for_mulé3rios necessarios à formalizaçao do processo de 
financiamento e ao enquadramento de renda dos BENEFICIARIOS; 

f) Receber e analisar a documentaçao dos BENEFICrARIOS; 

g) Viabilizar a abertura de conta poup "ça vinculada ao empreendimento na CAl.XA, em dos 
BENEFlClARlOS, quando foro caso; 



h) Atestar o cumprimento do cronograma fisico-financeiro dos empreendimentos contratados, visando a liberaçao 
dos recursos, quando a intervençao se destinar a produçao de unidade habitacionat 

i) Efetuar o cadastramento e a manutençao em sistema corporativo dos contratos firmados com os BENEFICIARIOS 
finais; 

J) Repassar os descontos concedidos pelo FGTS. 

CI.AUSULA QUINTA - DAS OBRtGAçÒES DA ENTIDADE ORGANIZADORA - Sao obrigaç6es da ENTIDADE 
ORGANIZADORA, além de outras previstas neste lnstrumento: 

a) Apresentar Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO), Lei Orçamentaria Anual (LOA) em conformidade com o Plano 
Plurianual (PPA), quando a ENTIDADE ORGANIZADORA foro Estado, Municipio ou Distrito Federai; 

b) Apresentar Lei Autorizativa para alienaçao de im6vel de propriedade do Estado, Municipio ou Oistrito Federai: 

c) Apresentar Lei autorizativa especifica para destinaçao dos recursos financeiros no Programa, prestaçao de 
garantla, quando a ENTIDADE ORGANIZADORA foro Estado, Municipio ou Distrito Federai; 

d) Apresentar Decreto Expropriat6rio, quando foro caso; 

e) Apresentar, quando a ENTIDADE ORGANIZADORA nao se tratar de PODER PUBLICO, as autorizaç6es 
especificas, previstas nos seus Estatutos/Contrato Social, para a pratica de todos os atos previstos neste T ermo e 
no Programa; 

f) Desenvolver as atividades de planej.amento, etaboraçao, implementaçao do empreendimento, regularizaçao da 
documentaç§o, organizaçao de grupos, acompanhamento da contrataçao e viabilizaçao da execuçao dos projetos; 

g) Apresentar os projetos de arquitetura e infra-estrutura do empreendimento devidamente aprovados pelos 6rgaos 
competentes, se foro caso; 

h) Assumir, contratualmente, nos financiamentos concedidos aos BENEFICIAR~OS, a responsabilidade pela 
execuçao e conclusao das obras, inclusive com a contrataçao da construçao, mediante procedimento licitatòrio, 
quando foro caso; 

i) Cumprir o cronograma de obra estabelecido, exceto nos casos pienamente justificados e autorizados pela area de 
engenharia da CAIXA; 

j) Apresentar e realizar o projeto técnico social, quando este for exigido; 

k) Apresentar incorporàçao, instituiçao/especificaçao de condominio ou loteamento/desmembramento devidamente 
registrado na matrfcula imobiliaria competente, quando foro caso; 

l) Apresentar declaraça0, no caso de terreno ocupado de terceiros, de que se trata de zona residencial eque o prazo 
de ocupa~o é superiora 05 (cinco) anos, comprometendo-se a envidar esforços para viabilìzar sua legalìzaçao aos 
BENEFICIARIOS, nostermos da Lei 10.257/01 visando obtera usucapiao especial; ou, ""' 

m) Apresentar declaraçao, no caso de terreno ocupado do POOER PÙBLICO, de que se trata de zona res1d~nc1al e 
que o prazo de ocupaçao for superior a 05 (cinco) anos, até 30.06.2001, eque celebrara, com os BENEFICIARIOS, 
T ermo de Concessao de Uso Especiaf para Moradia na forma da Medida Provis6ria n.0 2.220/01; 

n) Coordenar a participaçao de todos os envolvidos na execuçao do empreendimento, de forma a assegurar 
sincronìsmo e harmonia na implementaçao do projeto, e na disponibilizaçao dos recursos necessanos a sua 
execuçao; 

o) Organizar e executar o processo de inscriçao, seleçao e classificaçao das familias 1nteressadas em obter os 
financiamentos de acordo com as condiç6es do Programa; 

p) Apresentar a demanda necessaria para efetivaçao dos contratos de financiamentos com os BENEFICIARIOS, 
respeitados os requisitos Jegais, contratuais e regulamentares; 

q) Prestar assìstenda juridico-administrativa aos selecionados com informaç6es e esclarecimentos necessarios a 
obtençao do financiamento, suas condiç6es e finalidade; 

r) Providenciar o preenchimento dos formularios necessarios à forma!izaçao do processo e à verificaçao do 
enquadramento da renda do BENEFICIARIO; 

s) lnstruir os processos de financiamento e encaminha-los à CAtXA; 

t) Solicitar à CAIXA a abertura de conta em nome dos BENEFICIARIOS, destinada ao crédito do d 
complementar a capacidade de pagamento do preço do im6vel e dos recursos pr6p~os, se houver; 



u) Dar contrapartida sob a forma de recursos financeiros, bens e/ou servlços economicamente mensuràveis 
aportados no processo de produçao das un:idades habitacionais, responsabitizando-se pela conclusa o das mesmas; 

v) Encaminhar os BENEFICJARIOS à CAIXA para formalizaçao dos contratos; 

w) Prestar apoio técnico ao BENEFICIARIO n:a construçao das unidades habitacionais, quando foro caso; 

x) Verificar e atestar o cumplimento das exigencias técnicas para execuçao das obras visando as condiç6es 
mintmas de habitabilidade, salubridade e segurança do im6vel; 

y) Vistoriar as obras, respondendo pela fiscalizaçao e acompanhamento da aplicaçao dos recursos; 

z) Responder, sem reservas, pela execuçao, integridade e bom funcionamento do empreendimento e de cada uma 
das partes.componentes, mesmo as realizadas sob a responsabilidade de terceiros; 

aa) Apresentar à CAIXA e aos BENEFICIARIOS, mensalmente, relat6rio de fiscalizaçao da obra e demonstrativo da 
evoluçao fisica do empreendimento; 

bb) No caso de terreno em desapropriaçao pelo PODER PUBLICO, a ENTIDADE ORGANIZADORA se obriga a 
suportar eventuais acréscimos no valor da desapropriaçao, em decorrencia de contradit6rio que venha a ser 
instalado no processo judicial; 

cc) lniciar as obras em até 90 dias contados da contrataçao dos financiamento com os BENEFICIARIOS, bem como 
concluir as obras; 

dd) Responsabilizar-se pela ineficacia do centrato do fmanciamento formalizado com o BENEFICIARIO; 

ee) Apresentar, à CAIXA, devidamente preenchido e assinado, a "Declaraçao da Comissao de Representantes do 
Grupo de Beneficiarios e Entidade Organizadora" - modelo de formulario fomecido pela CAIXA, acompanhado das 
notas fiscais de compras do materia! de construçao, no caso de operaç6es enquadradas na modalidade de 
"Aquisiçao de Materia! de Construç§o"; 

ff) Soli.citar, à CAIXA, relat6rio contendo a relaçao dos pagamentos efetuados pelos BENEFICIARIOS, para 
conhecimento, acompanhamento, contrale e cobrança, se foro caso. 

clAUSOLA SEXTA- DA CAUçÀO DE DEPOSITO EM DfNHEIRO- As operaç6es de financiamentos com os 
BENEFICIARIOS, contarao, obrigatoriamente, com garantia de cauçao de deposito em dinheiro prestada pela 
ENTIDADE ORGANlZADORA 

PARAGRAFO PRJMEIRO - A cauçao mencionada no caput desta Clausula corresponde ao valor dos 
financiamentos concedidos pela CAIXA aos BENEFICIARtOS finais. 

PARAGRAFO SEGUNDO- O deposito da cauçao sera efetuado em Conta Grafictt Cauçao vinculada ao Programa 
e administrada pela CAIXA. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A disponibilidade da conta grafica cauçao dos contratos vinculados a ENTIDADE 
ORGANIZADORA sera remunerada, mensalmente, pela CAIXA, com base na taxa média SELIC divulgada pelo 
Banco Centrai do BrasiL 

PARAGRAFO QUARTO - Pela administraçao da Conta Grafica Cauçao sera cobrada pela CAIXA, taxa de 
administraçao a razao de 2,0% aa (dois por cento ao ano), incidente sobre o saldo no ultimo dia do mes. 

PARAGRAFO QUINTO - Em caso de inadimplencia do contrato de financiamento pelo BENEFICIARIO, a 
ENTIDADE ORGANIZADORA autoriza a que a CAIXA leve a débito da Conta Gràfica Cauç§o vinculada ao 
Programa, o valor referente à prestaçao e encargos devidos, para sua quitaçao_ 

PARAGRAFO SEXTO - A CAIXA pode disponibilizar a ENTIDADE ORGANIZADORA, caso esta solicite, 
informaç6es de adimplencia e inadimplénda dos contratos celebrados vinculados a ENTIDADE ORGANIZADORA, 
para que esse exerça a cobrança junto aos BENEFICIARIOS inadimpfentes, vez que sub-rogada no crédito da 
CAIXA. 

PARAGRAFO SÉnMO - Ao fina/ do prazo de retomo dos financiamentos celebrados com os BENEFICIARIOS 
vinculados a ENTJDADE ORGANIZADORA, com sua piena quitaç8o perante a CAIXA, eventual saldo credor da 
Conta Grafica Cauç§o sera devolvido a ENTIDADE ORGANIZADORA, ja consìderadas as deduç6es das parcelas 
nao pagas pefos BENEFfCrARfOS, os impostos e os custos devidos à CAfXA pera administraçao dos recursos. 

PARAGRAFO OITAVO- Em h.ipétese alguma, o saldo da Conta Grafica Cauç§o serà disponibilizado a ENTIDADE / 
ORGANIZADORA, para movimentaçao, antes de decorrido o prazo de retorno contratual dos financ1amentos. ~· 

clASULA SÉTlMA- DA CONTRAPARTfDA OFERECfDA PELA ENTIDADE ORGANIZADORA- As operaç6es ~ _ 

1 
l 



financiamento formalizadas com os BENEFICIÀRIOS, contarao, obrigatoriamente, com contrapartida oferecida peiA 
ENTIDADE ORGANIZADORA, sob a forma de recursos financeiros, bens e/ou serviços economicamente 
mensuraveis, aportados e/ou a aportar no processo de produçao das unidades habitacionais. 

PARAGRAFO PRIMEJRO- O valor da contrapartida mencionada no caput desta Clausula corresponde ao valor 
necessario à composiçao do valor de investimento, ou seja, o valor de investimento deduzido do somat6rio do valor 
do financiamento e valor do subsldio destinado a complementar a capacidade financeira do BENEFlClÀRlO para 
cada contrato. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Entende-se por valor de investimento todas as parcelas de custos diretos e indiretos 
aportados no processo de produçao da unidade habitacional. 

clAUSUlA CITAVA - DA VIGENCfA DO TERMO - O presente Termo vigorara enquanto vigorar algum 
contratoa5sinado com os BENEFIClÀRIOS vinculados ao empreendimento a ser produzido, contados da data de 
assinatura deste instrumento. 

ClÀUSUlA NONA- DA OIVULGAçAo- Em qualquer açao promocional decorrente deste T ermo, fica estabelec1da 
a obrigatoriedade de destacar a participaçao da ENTIDADE ORGANIZADORA, na mesma proporçao da CAIXA, 
sendo vedada a utifizaçao pelas partes de nomes, marcas, sfmbolos, logotipos, combinaç6es de cores ou sinais e 
imagens que caracterizem promoçao pessoal de autoridades ou servidores publicos, ex vi do § 1° do art 37 da 
Constituiçao Federai. 

ClAUSULA DÉCIMA- DA Al TERAçAo E RESCISAO DO TERMO - Durante sua vigencia, este T ermo podera ser 
alterado no todo ou em parte mediante termo aditivo, ou rescindido pelo descumprimento das obrigaç6es pactuadas 
ou pela superveniencia de no.rma leg.at ou fato que o torne unilateralmente inexeqOfvel, ou ainda, denunc1ado por 
razao superior ou conveniéncia, ficando o denunciante obrigado a cumprir todos os compromissos assumidos até a 
data da denuncia. A rescisao deste instrumento sera automatica e independerà de notificaçao judic1al ou extrajudic1al 
operando seus efeitos a partir do 30° (trigésimo) dia da comunicaçao ou denuncia. 

PARAGRAFO UNICO- Na ocorrencia de comunicaçao ou denuncia a que se refere o caput desta Clàusula, nao 
sera prejudicada a realizaçao de qualquer processo previsto no corpo do T ermo ou em termos aditivos, que esteJam 
em andamento. 

ClAUSUlA OÉCtMA PRIMEIRA - REGISTRO - A ENTIDADE ORGANIZADORA se obriga a promover o registro 
deste Termo perante o Offcio de Registro e Documentos, às suas expensas, e a apresentar à CAIXA, a 
comprovaçao da efetivaçao do registro, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura. N9 hip6tese de a ENTIDADE 
ORGANIZADORA ser·o PODER PUBLICO, deve ser pubHcado no Diario Oficial dO Estado ou do Municipio 
conforme o caso, o extrato deste termo e de suas alteraç6es, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor 

ClAUSUlA DÉCiMA SEGUNDA- FORO - Para dirimir quaisquer quest6es que decorram direta ou indiretamente 

deste lnstrumento, fica eleito o foro correspondente ao da Sede da Seçao Judiciaria da Justiça Federai com 
jurisdiçao sobre esta localidade. 

E por estarem assim de pieno acordo com as cfausulas, termos e condiç6es deste instrumento, assinam o presente 
em 5 (cinco) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas 

presente em 5 (cinco) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas. 

E por estarem assim de pieno acordo com as clausulas, termos e condiçées deste i , rumento, assinam o 
,'/ 

de de 

Locale data / 

CAIXA ENTIDADE ORGANIZADORA 

Testemunhas: 


